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PATRIMÔNIO E DISCURSO: DISPUTAS DE SENTIDOS NO         
ESPAÇO URBANO 

Alan Tocantins Fernandes1 

 

As relações contraditórias entre o “real” da história e os modos antagônicos como os acontecimentos 

do mundo e os sujeitos são discursivizados e/ou silenciados revelam a centralidade da perspectiva 

materialista do discurso para investigar como os espaços urbanos significam. A questão fundamental que se 

coloca é: quais são os sentidos produzidos nesses espaços e sobre eles pelos diversos discursos 

institucionais que os configuram? A Análise do Discurso pecheutiana nos oferece ferramentas para 

compreender que o espaço urbano não é um palco neutro, mas um campo de batalha onde se travam lutas 

simbólicas pela produção e controle dos sentidos. Nestas lutas, a memória, em seu entrelaçamento 

constitutivo com a ideologia, atua constantemente (re)inscrevendo, distorcendo e apagando sentidos, 

conformando aquilo que pode e deve ser lembrado ou esquecido. 

A teoria materialista do discurso opera na prática institucional de maneira exemplar. Processos 

administrativos de tombamento, conduzidos por órgãos como o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) e outros de esferas estaduais e municipais, são formalizados por meio de documentos e 

instrumentos, produzindo sentidos, realidades e sujeitos - um ato de poder que estabelece de cima para baixo 

os sentidos legítimos sobre o patrimônio. Este estudo se propõe a investigar o funcionamento da linguagem 

nestes processos discursivos que envolvem o patrimônio histórico, analisando como os sentidos sobre esses 

espaços são construídos, disputados e naturalizados. Nossos objetos de estudo são o Clube Humaitá 

(Cáceres) e o Palácio da Instrução (Cuiabá) – edifícios ecléticos e neoclássicos que representam a elite local 

pós-colonial, vinculada aos ciclos de exploração e às instituições modernizantes, tombados por 

representarem narrativas oficiais sobre a formação nacional, seja como "testemunho da modernização" ou 

"centralidade sociopolítica". O Clube Humaitá carrega um passado excludente, sendo espaço restrito às elites, 

enquanto o Palácio da Instrução é celebrado como símbolo educativo, ainda que revele as desigualdades no 

acesso à cultura. buscamos pensar como estes espaços significam, quais são os sentidos produzidos neles 

e sobre eles pelos diversos discursos institucionais que os configuram. Tratamos o discurso institucional do 

patrimônio como um objeto sócio-histórico em constante confrontamento entre o simbólico e o político. 

Estas edificações suntuosas constituem verdadeiros registros históricos dos dias gloriosos do 

período colonial e imperial brasileiro. Como bem observa Rolnik (2004), a cidade é uma "escrita" que 

materializa a história humana, pois reflete as relações sociais, políticas e econômicas de uma época. Já 

Orlandi (2004) nos mostra que no espaço urbano, história e língua se articulam na produção de sentidos, um 
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sítio de significação que requer gestos particulares de interpretação. A noção de memória é central nesta 

análise, não como um simples registro do passado, mas em um processo de (re)construção e 

(res)significação. Neste cenário, o discurso institucional de preservação constrói uma realidade – efeitos de 

evidência – sobre o passado que opera através do que podemos denominar de "Estética da Ordem": os estilos 

arquitetônicos preservados (neoclássico, eclético e art déco) estão intrinsecamente ligados ao gosto e ao 

capital das classes dominantes. Desse modo, patrimônio material não é apenas um vestígio do passado, mas 

um lugar de produção e controle de sentidos que articula história, poder e identidade. 

O processo de discursivização dos sentidos e dos sujeitos revela como órgãos responsáveis pelo 

tombamento de patrimônios no Brasil se posicionam como fonte autorizada do "já-dito" sobre o que é 

patrimônio. Nesta formação discursiva, o discurso institucional jurídico-capitalista frequentemente reforça a 

narrativa harmônica e linear da história, enquanto silencia as marcas das lutas de classe, as contradições da 

violência colonial e a exclusão social, privilegiando assim uma memória seletiva que serve a interesses 

dominantes. O sujeito, afetado pela memória do dizer própria da formação discursiva com a qual se identifica, 

internaliza a memória oficial como sua e passa a entender a história da elite como se fosse a sua própria 

história, sob o efeito da interpelação ideológica. 

Esta operação discursiva cria uma nova realidade jurídica, simbólica e afetiva. Órgãos de preservação 

atuam como dispositivo de subjetivação que interpela diferentes posições-sujeito: o sujeito proprietário, o 

sujeito técnico, o sujeito cidadão. Porém, há também o sujeito excluído, marginalizado, silenciado, que é 

chamado a se identificar com uma memória que não é a sua, a celebrar símbolos de um poder que 

historicamente o oprimiu. O discurso institucional do patrimônio constitui-se assim como um objeto sócio-

histórico em constante confrontamento entre o simbólico e o político. 

Estes movimentos elevam o efeito de uma homogeneidade imaginária, efeito de sentido, sustentado 

discursivamente por posições-sujeito atravessadas pelas formações discursivas – lugar de constituição do 

sujeito e do sentido. O patrimônio é constantemente renegociado simbolicamente, em um jogo de 

apagamentos e ressaltos. A memória da exclusão é sistematicamente apagada pelo discurso técnico da 

preservação. As elites e o poder instituído silenciam as histórias da população negra, indígena e trabalhadora 

que construíram esses edifícios e cujas narrativas não se refletem na patrimonialização oficial. 

Nossa fundamentação teórica ancora-se na relação entre espaço urbano e produção de sentidos, 

tomando como base a noção de Lefebvre (2001) sobre o espaço vivido, que resgata a afetividade e o valor 

simbólico dos lugares. Ele ressalta que a formação das cidades está intrinsecamente ligada à economia e à 

produção. O espaço, nessa perspectiva, não é neutro: ele é hierarquizado e antidemocrático, refletindo as 

relações de poder e acumulação capitalista, e o tombamento de certos espaços pode ser visto como uma 

forma de legitimar o poder dominante. 
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A seleção do que deve ser preservado não é aleatória: ela segue uma lógica que privilegia 

determinadas classes sociais, cujos símbolos foram historicamente valorizados – sentidos ocupados pelo 

discurso homogeneizante simbólico-político capitalista (Orlandi, 2004). Tanto o Clube Humaitá quanto o 

Palácio da Instrução são marcos arquitetônicos estruturantes que representam a arquitetura erudita e o poder 

instituído. Esta seleção revela-se como um ato político que privilegia classes dominantes, criando uma tensão 

permanente entre o discurso jurídico-capitalista e as vozes marginalizadas. 

O estudo dessas disputas discursivas no espaço urbano revela, em última instância, que a cidade é 

muito mais que um amontoado de edificações e vias – ela é o palco privilegiado onde se encena, dia após 

dia, o drama da luta de classes no plano simbólico. Cada esquina, cada praça, cada edificação carrega as 

marcas desses embates entre memórias e projetos de sociedade antagônicos. Compreender esses 

processos à luz da Análise do Discurso materialista significa desnaturalizar as evidências, desvelar os 

silenciamentos e, quem sabe, abrir frestas para que outros sentidos, outras memórias, outras formas de 

habitar a cidade possam emergir e se afirmar, contestando a hegemonia do discurso patrimonial oficial. 
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